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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 618/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 467/91, de 1 de Junho, foi conces-
sionada a Joaquim José Melo Santos Lima a zona de
caça turística da Quinta de Vale de Lobos (processo
n.o 584-DGF), situada no município de Santarém, com
a área de 271,3620 ha e não 273,4960 ha como por
lapso é referido na citada portaria, válida até 1 de Junho
de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Quinta de Vale de Lobos (processo n.o 584-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém, município
de Santarém, com a área de 271,3620 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto supra e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo,
em 28 de Junho de 2003. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando
António de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 20 de
Junho de 2003.

Portaria n.o 619/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 1430/95, de 27 de Novembro, foi
concessionada a Paulo Guilherme & Ilda Veríssimo a
zona de caça turística da Herdade dos Arrochais (pro-
cesso n.o 779-DGF), situada no município de Moura,
com uma área de 1655,9779 ha, válida até 8 de Julho
de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade dos Arrochais (processo n.o 779-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Ama-
releja, município de Moura, com uma área de
1655,9779 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de alterações do pavilhão de caça, à conclusão da obra
no prazo de 12 meses a contar da data de notificação
da aprovação do projecto, à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado, à legalização dos quar-
tos existentes no pavilhão de caça e à legalização do
alojamento que venha a ser disponibilizado no interior
da zona de caça turística, caso afecto à exploração
turística.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 28
de Junho de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 20 de Junho de 2003.

Portaria n.o 620/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 880/99, de 9 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade de Caça do Lousal, L.da, a zona
de caça turística do Lousal e outras (processo
n.o 2214-DGF), situada no município de Grândola, com
a área de 689,6750 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 157,75 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 880/99, de 9 de Outubro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Azinheira de Barros, muni-
cípio de Grândola, com uma área de 157,75 ha, ficando
a mesma com uma área total de 847,4250 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável.



4308 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 168 — 23 de Julho de 2003

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 28
de Junho de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 24 de Junho de 2003.

Portaria n.o 621/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 1158/2002, de 29 de Agosto, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2011 a zona de caça turística
da Herdade de Vale Ferreira e Alfebre do Mar (processo
n.o 1456-DGF), situada no município de Alcácer do Sal,
com uma área de 1330,6250 ha, concessionada a Helio-
doro Francisco Garvato Pereira.

Vem agora Nuno Gonçalo Lynce Faria requerer a
transmissão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
da Herdade de Vale Ferreira e Alfebre do Mar (processo
n.o 1456-DGF), situada na freguesia de Santiago, muni-
cípio de Alcácer do Sal, é transferida para Nuno Gonçalo

Lynce Faria, contribuinte fiscal n.o 145856372 e sede
na Avenida dos Aviadores, 12, 2.o, esquerdo,
7580-151 Alcácer do Sal.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável,
mantendo-se em vigor as condicionantes constantes
na Portaria n.o 1158/2002, de 29 de Agosto, designa-
damente a aprovação do projecto de arquitectura do
pavilhão de caça, a conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto, a verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado e a legalização do quarto
previsto para o pavilhão de caça, caso seja afecto à
exploração turística.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo,
em 28 de Junho de 2003. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando
António de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 24 de
Junho de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 622/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 729/95, de 7 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 733/99, de 25 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Monte Alto e
anexas a zona de caça associativa do Monte Alto (pro-
cesso n.o 566-DGF), situada no município de Serpa,
com uma área de 894,15 ha, válida até 25 de Junho
de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Monte Alto (processo n.o 566-DGF), abrangendo
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Salvador, município de Serpa, com uma
área de 685,8875 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
26 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 24 de Junho de 2003.
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Portaria n.o 623/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 577/91, de 27 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Sendim
a zona de caça associativa de Sendim (processo
n.o 642-DGF), situada no município de Miranda do
Douro, com a área de 2960 ha, válida até 27 de Junho
de 2003.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Sendim (processo
n.o 642-DGF) é suspenso o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
28 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 24 de Junho de 2003.

Portaria n.o 624/2003

de 23 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Grân-
dola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores do
Ninho de Corvo, com o número de pessoa colectiva
505404877 e sede na Rua de D. Afonso Henriques, 2,
7570 Grândola, a zona de caça associativa da Corte
Grande (processo n.o 3360-DGF), englobando os pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Santa Margarida da Serra e Grândola,
município de Grândola, com uma área de 1349,1170 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

Portaria n.o 625/2003
de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 865/95, de 14 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Pesca e Caça Flor do Erges
a zona de caça associativa das Garroeiras e outras (pro-
cesso n.o 820-DGF), situada no município de Idanha-
-a-Nova, com uma área de 1467,3475 ha, válida até 8 de
Julho de 2003.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de



4310 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 168 — 23 de Julho de 2003

Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa das Garroeiras e ane-
xas (processo n.o 820-DGF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

Portaria n.o 626/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 686/91, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Melhoramentos da Fregue-
sia de Malhada Sorda a zona de caça associativa de
Malhada Sorda (processo n.o 681-DGF), situada no
município de Almeida, com uma área de 2980 ha, válida
até 15 de Julho de 2003.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Malhada Sorda
(processo n.o 681-DGF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

Portaria n.o 627/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 615-P1/91, de 8 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 166/98, de 16 de Março, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Arneiro das Milha-
riças a zona de caça associativa do Arneiro das Milha-
riças (processo n.o 737-DGF), situada no município de
Santarém, com uma área de 892,3275 ha, válida até 8
de Julho de 2003.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de

Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa do Arneiro das Milha-
riças (processo n.o 737-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

Portaria n.o 628/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 470/97, de 11 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 862/2002, de 19 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca Calibre Doze a zona
de caça associativa do Vale de Zebro, Água Branca
de Baixo e outras (processo n.o 1989-DGF), situada no
município de Abrantes, com uma área de 1095,3375 ha,
válida até 11 de Julho de 2003.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa do Vale de Zebro,
Água Branca de Baixo e outras (processo n.o 1989-DGF)
é suspenso o exercício da caça e de actividades de carác-
ter venatório até à publicação da respectiva portaria
de renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
12 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

Portaria n.o 629/2003

de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 615-H/91, de 8 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 637/96, de 7 de Novembro, foi con-
cessionada à I. H. M. — Empreendimentos Imobiliários,
L.da, a zona de caça turística da Coutada de Barros
(processo n.o 722-DGF), situada no município do Crato,
com a área de 823,0250 ha, válida até 8 de Julho de
2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 9 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
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introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Coutada de Barros
(processo n.o 722-DGF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Junho de 2003.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 630/2003
de 23 de Julho

Pela Portaria n.o 153/98, de 12 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca do Brejão a zona
de caça associativa da Herdade do Touril e Daroeira
(processo n.o 2001-DGF), situada no município de Ode-
mira, com uma área de 477,0250 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com uma
área de 201,50 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 153/98, de 12 de Março, três prédios

rústicos sitos na freguesia de São Teotónio, município
de Odemira, com uma área de 201,50 ha, ficando a
mesma com uma área total de 678,5250 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 14 de Maio de 2003. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, Joa-
quim Paulo Taveira de Sousa, Secretário de Estado do
Ordenamento do Território, em 24 de Junho de 2003.
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